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B — Para os candidatos referidos em 10.2:
CF = (0,50 × PC) + (0,25 × AP) + (0,25 + EPS)

em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
AP = Avaliação Psicológica
EPS = Entrevista Profissional de Selecção

10.10 — São excluídos do procedimento concursal os candidatos que 
tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos 
de selecção, não lhes sendo aplicado o método seguinte.

10.11 — Quando e se for utilizado um único método de selecção 
a classificação final é igual: à classificação da avaliação curricu-
lar, ou à da classificação da prova de conhecimentos se tiverem 
afastado aquele primeiro método, para os candidatos referidos em 
10.1; à classificação da prova de conhecimentos para os candidatos 
referidos em 10.2.

10.12 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação 
e respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10.13 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22/01.

10.14 — De acordo com o n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 03/02, é garantida a reserva de um lugar para candida-
tos com deficiência, cujo grau de incapacidade seja igual ou superior 
a 60 %.

11 — Formalização das candidaturas — mediante formulário tipo, 
datado e assinado, disponível em www.cm -moita.pt, o qual, bem 
como a documentação que o deve acompanhar, deverá ser entre-
gue pessoalmente no Departamento de Recursos Humanos/Divisão 
Administrativa de Pessoal, sita, na Praça da República, 2864 -007 
Moita, ou remetido pelo correio para a mesma morada, com aviso 
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.º 1 do 
presente aviso.

11.1 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio elec-
trónico.

11.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literárias 
ou outro documento idóneo, legalmente reconhecido para o efeito;

b) Curriculum vitae devidamente datado, assinado e documentado;
c) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
d) Declaração devidamente autenticada e actualizada, emitida pelo 

organismo ao qual o candidato pertenceu ou pertença, onde conste, 
inequivocamente, a natureza do vínculo, carreira/categoria de que seja 
titular, o tempo de serviço na carreira/categoria, a actividade que exe-
cuta e a avaliação de desempenho obtida no último ano que cumpriu ou 
executou atribuição, competência ou actividade idênticas ao presente 
posto de trabalho.

11.3 — Aos candidatos trabalhadores desta Autarquia não se lhe 
aplica a alínea d) e é -lhe dispensada a apresentação do documento a 
que alude a alínea a), desde que se encontre arquivado no respectivo 
processo individual.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação da 
documentação comprovativa das suas declarações.

11.5 — As falsas declarações serão punidas por lei.
12 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será publi-

citada no site do Município www.cm -moita.pt, bem como remetida a 
cada concorrente por correio electrónico ou ofício registado, em data 
oportuna, após aplicação dos métodos de selecção.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

14 — Dispensada a consulta à ECCRC por não se encontrar cons-
tituída e em funcionamento, conforme FAQ`s da Direcção -Geral da 
Administração e do Emprego Público.

17 de Fevereiro de 2011. — por subdelegação de competências (Desp. 
n.º 02/X/VP/09), A Directora do Departamento de Recursos Humanos, 
Rosária Maria Soares Murça.

304396449 

 Aviso n.º 6525/2011
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do Pre-

sidente da Câmara, datado de 01/02/2011, e nos termos do n.º 2 do 
artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15/01, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 51/2005, de 30/08, a primeira aplicada à Administração 
Local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20/04, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 07/06, foi renovada pelo período de 
3 anos, a comissão de serviço do Técnico Superior, Luís Manuel Loyo 
Pequito Antunes, no cargo de Chefe de Divisão de Bibliotecas e Arquivo, 
com efeitos a 1 de Fevereiro de 2011.

18 de Fevereiro de 2011. — Por subdelegação de competências (Desp. 
n.º 02/X/VP/09), a Directora do Departamento de Recursos Humanos, 
Rosária Maria Soares Murça.

304382476 

 MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso n.º 6526/2011

Procedimento concursal comum para constituição de relação
jurídica de emprego público por tempo indeterminado

1 — Nos termos do disposto no artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, 
de 3 de Setembro, na sua actual redacção, e na sequência da deliberação 
da Câmara Municipal de 09 de Dezembro de 2010, torna -se público que 
se encontra aberto procedimento concursal comum para constituição 
de relação jurídica de emprego público na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, ao abrigo do 
disposto no artigo 10.º da Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho, tendo em 
vista o preenchimento de um posto de trabalho previsto e não ocupado 
no mapa de pessoal desta Autarquia, na categoria de Assistente Opera-
cional, da carreira geral de Assistente Operacional.

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, na 
sua actual redacção, Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, na 
sua actual redacção, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, 31 de Julho, 
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, na sua actual redacção, Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho e 
Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro.

3 — Para efeitos do preceituado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas re-
servas de recrutamento no próprio organismo, presumindo -se igualmente 
a inexistência de reservas de recrutamento constituídas pela ECCRC, 
porquanto não foram ainda publicitados quaisquer procedimentos nos 
termos dos artigos 41.º e seguintes da referida Portaria.

4 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
recrutamento de trabalhadores necessários ao preenchimento dos postos 
de trabalho a ocupar e para os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

5 — Identificação e Caracterização do posto de trabalho:
a) Um posto de trabalho na carreira/categoria de Assistente Opera-

cional — Cozinheiro.
b) Desempenhar funções especializadas no Refeitório Escolar de 

Cortiçadas de Lavre, nomeadamente:
c) Preparar, temperar e cozinhar os alimentos destinados às refeições, 

tendo em atenção a natureza e o número de pessoas a servir;
d) Manter a responsabilidade pela qualidade e quantidade das refeições 

a servir diariamente;
e) Requisitar a aquisição de géneros e bens alimentares, assegurando 

o seu aprovisionamento, necessários para a confecção dos alimentos;
f) Dar instruções ao pessoal da cozinha sobre a preparação e confecção 

das ementas,
g) Assegurar a conservação de todos os alimentos mantendo a quali-

dade dos alimentos a servir;
h) Manter em ordem a limpeza de todos os espaços do refeitório;

5.1 — Perfil:
a) Adaptação e flexibilidade à mudança,
b) Auto -aprendizagem,
c) Comunicação oral,
d) Inovação e criatividade,
e) Relacionamento interpessoal,
f) Trabalho em equipa,

6 — A descrição de funções em referência não prejudica a atribuição 
aos trabalhadores de funções, não expressamente mencionadas, que lhes 
sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais os trabalhadores 
detenham qualificação profissional adequada e que não impliquem 
desvalorização profissional, nos termos do n.º 3 do artigo 43.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.
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7 — O local de trabalho: Refeitório Escolar de Cortiçadas de Lavre
8 — O posicionamento remuneratório do trabalhador recrutado, numa 

das posições remuneratórias da categoria correspondente ao posto de 
trabalho a concurso, é objecto de negociação com a entidade emprega-
dora pública e terá lugar imediatamente após o termo do procedimento 
concursal, nos termos do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, na sua actual redacção e artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, 
de 31 de Dezembro.

9 — Requisitos de admissão:
Só podem ser admitidos a concurso os indivíduos que, até ao termo 

do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, satisfaçam os 
seguintes requisitos, previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 
Constituição, convenção internacional ou por lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício da função;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

Além dos requisitos gerais de admissão, os candidatos devem ainda 
possuir e experiência profissional comprovada na área de actividade e 
especificamente:

a) Excelentes capacidades de comunicação, espírito de equipa e 
facilidade no relacionamento interpessoal,

b) Aptidão para trabalhar com crianças, jovens e adultos,
c) Experiência na confecção de alimentos para grandes grupos,
d) Noções gerais sobre a aplicação sobre Higiene e Segurança Ali-

mentar,
e) Carta de condução.

10 — Nível Habilitacional: exigido: Escolaridade mínima obrigatória, 
não existindo a possibilidade, para o presente procedimento concursal 
de substituição do nível habilitação por formação e ou experiência 
profissional.

11 — O recrutamento para constituição de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado inicia -se sempre entre trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida.

12 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência 
que devem presidir à actividade municipal, em caso de impossibilidade 
de ocupação do posto de trabalho por aplicação do disposto no número 
anterior proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável 
ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
nos termos dos n.º (s) 4 e 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro.

13 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados em carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação o presente procedimento é publicitado.

14 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
14.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data de publicação do 

presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

14.2 — Forma — As candidaturas devem ser formalizadas, obrigato-
riamente, mediante o preenchimento do formulário próprio de candida-
tura aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 29 de Abril de 2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio de 2009, 
devidamente datado e assinado, disponível no Serviço de Pessoal da Di-
visão Jurídica e de Pessoal da Câmara Municipal de Montemor -o -Novo, 
ou no sítio da internet www.cm -montemornovo.pt, podendo ser entregue 
pessoalmente no Serviço de Pessoal da Divisão Jurídica e de Pessoal 
até ao último dia do prazo fixado ou remetido pelo correio, registado e 
com aviso de recepção, para o Largo dos Paços do Concelho, 7050 -127 
Montemor -o -Novo, expedido até ao termo do prazo fixado.

14.3 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio elec-
trónico.

14.4 — O formulário de candidatura deve ser acompanhado da se-
guinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
b) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
c) Currículo profissional detalhado, actualizado, devidamente datado 

e assinado, do qual conste a identificação pessoal, habilitações literárias, 
experiência profissional e quaisquer circunstâncias que possam influir 
na apreciação do seu mérito ou constituir motivo de preferência legal.

d) Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato pertence, devida-
mente autenticada e actualizada, da qual conste a modalidade de relação 
jurídica de emprego público que detém, a antiguidade na categoria e 
carreira e no exercício de funções públicas, bem como as avaliações do 
desempenho relativas aos últimos três anos;

e) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo Serviço a que o 
candidato se encontra afecto, devidamente autenticada e actualizada, da 
qual conste a actividade que se encontra a exercer.

14.5 — É dispensada a apresentação de documentos comprovati-
vos que se encontrem arquivados no processo individual, no caso dos 
candidatos que exerçam funções na Câmara Municipal de Montemor-
-o -Novo.

14.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso 
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas de-
clarações.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

16 — Os candidatos com deficiência devem declarar, sob compro-
misso de honra, no requerimento de admissão, o respectivo grau de 
incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão 
a utilizar no processo de selecção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro. 

17 — Métodos de selecção, nos termos do artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:

a) Prova de conhecimentos (PC) — visa avaliar os conhecimentos 
académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício de determinada função e será composta por 2 
partes. Uma de natureza teórica, de forma escrita e terá uma duração não 
superior a 01.30 horas e uma de natureza prática e terá uma duração não 
superior a 01.30 horas. Ambas as provas serão expressas numa escala de 
0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas.

Os temas a abordar na prova de conhecimentos escrita são os se-
guintes:

a) Regime Jurídico de Funcionamento dos Órgãos dos Municípios e 
das Freguesias — Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro

b) Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções 
Públicas — Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro

c) Regulamento Interno do Agrupamento Vertical de Montemor -o-
-Novo

d) Normas Gerais de Alimentação — Refeitórios Escolares — Cir-
cular n.º 14/DGIDC/2007

e) Código de Práticas Internacionais Recomendadas — Princípios 
Gerais de Higiene Alimentar — CAC/RCP 1 — 1969, Ver. 4 -2003

Os temas a abordar na prova prática de conhecimentos são os se-
guintes:

a) Confecção de uma refeição completa, constituída por sopa, 2.º prato 
e sobremesa, em que será avaliada a percepção e compreensão da tarefa, 
a qualidade de realização, a celeridade na execução e o grau de conhe-
cimentos técnicos demonstrados.

A valoração deste método de selecção é de 50 %, dividido em 25 % 
para a prova teórica e 25 % para a prova prática.

b) Avaliação Psicológica (AP) — visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

Será valorada da seguinte forma:
a) Em cada fase intermédia do método, através das menções classi-

ficativas de Apto e Não Apto;
b) na última fase do método, para os candidatos que o tenham com-

pletado, através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

A valoração deste método de selecção é de 25 %.
c) Entrevista Profissional de Selecção (EPS) — visa avaliar, de forma 

objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos comporta-
mentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevis-
tador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação e de relacionamento interpessoal. É avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

Os parâmetros de avaliação deste método de selecção são os se-
guintes:

a) Motivação;
b) Sentido de Organização;
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c) Experiência Profissional;
d) Conhecimento da Organização;
e) Conhecimento das Funções;
f) Comunicação:
g) Relacionamento Interpessoal:
h) Capacidade de Auto -Avaliação.

A classificação a atribuir a cada parâmetro de avaliação resulta de 
votação nominal e por maioria, sendo o resultado final obtido através 
da média aritmética simples das classificações dos parâmetros a avaliar.

A valoração deste método de selecção é de 25 %.
18 — Os candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da ca-

tegoria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados em 
situação de mobilidade, se tenham por último encontrado, a cumprir 
função caracterizadora dos postos de trabalho para cuja ocupação o 
presente procedimento foi publicitado, realizam os seguintes métodos 
de selecção, excepto se optarem, por escrito, pelos anteriores métodos 
de selecção, nos termos do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro:

a) Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida. Será expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até 
às centésimas, sendo a classificação obtida através da média aritmética 
simples das classificações dos elementos a avaliar. Para tal são consi-
derados e ponderados os elementos de maior relevância para o posto 
de trabalho a ocupar e que são os seguintes: Habilitações Académicas 
(HA), Formação Profissional (FP), Experiência Profissional (EP) e 
Avaliação de Desempenho relativa aos últimos 3 anos (AD), de acordo 
com a seguinte fórmula:

AC = HA × 25 % + FP × 25 % + EP × 25 % + AD × 25 %

As Habilitações Académicas (HA) são graduadas de acordo com a 
seguinte pontuação:

a) 20 valores — habilitação de grau académico de Pós -Graduação 
e superior

b) 19 valores — habilitação de grau académico de Licenciatura
c) 17 valores — habilitação de grau académico de ensino secundário
d) 16 valores — habilitação de grau académico de 3.º ciclo
e) 14 valores — habilitação de grau académico de 2.º ciclo
f) 12 valores — habilitação de grau académico de 1.º ciclo

A Formação Profissional (FP) é graduada de acordo com a seguinte 
pontuação:

a) 20 valores — formação directamente relacionada com a área fun-
cional num total de 50 ou mais horas

b) 16 valores — formação directamente relacionada com a área fun-
cional num total de 25 ou mais horas e menos de 50 horas

c) 14 valores — formação directamente relacionada com a área fun-
cional até 25 horas

d) 10 valores — sem formação directamente relacionada com a área 
funcional.

A Experiência Profissional (EP) é graduada de acordo com a seguinte 
pontuação:

a) 20 valores — 6 anos ou mais no exercício de funções idênticas à 
carreira e categoria;

b) 16 valores — 4 anos ou mais e menos de 6 anos no exercício de 
funções idênticas à carreira e categoria;

c) 12 valores — 2 anos ou mais e menos de 4 anos no exercício de 
funções idênticas à carreira e categoria;

d) 8 valores — sem experiência no exercício de funções idênticas à 
carreira e categoria.

A Avaliação de Desempenho (AD) é graduada de acordo com a se-
guinte pontuação:

a) 20 valores — desempenho excelente
b) 18 valores — desempenho muito bom
c) 15 valores — desempenho bom
d) 10 valores — desempenho a necessitar de desenvolvimento;
e) 6 valores — desempenho inadequado.

A valoração deste método de selecção é de 50 %.
b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — visa obter, 

através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais directamente relacionados com competências consideradas 
essenciais para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado um 

guião de entrevista composto por um conjunto de questões directamente 
relacionadas com o perfil de competências, associado a uma grelha de 
avaliação individual que traduza a presença ou ausência dos compor-
tamentos em análise. Será avaliada segundo os níveis classificativos 
de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais corres-
pondem, respectivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

A valoração deste método de selecção é de 25 %.
Como método de selecção facultativo será utilizado:
Entrevista Profissional de Selecção (EPS) — A valoração deste mé-

todo de selecção é de 25 %.

19 — Após a aplicação dos métodos, a ordenação final dos candidatos 
que completem o procedimento resultará da média aritmética ponderada 
das classificações quantitativas obtidas em cada método de selecção, que 
será expressa na escala de 0 a 20 valores e efectuada através da seguinte 
fórmula, nos termos do n.º 1 do artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro:

OF = (PC ou AC × 50 %) + (AP ou EAC × 25 %) + (EPS × 25 %)

sendo:
OF = Ordenação Final
PC = Prova de Conhecimentos
AP = Avaliação Psicológica
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências
EPS = Entrevista Profissional de Selecção

20 — Em casos excepcionais, designadamente quando o número de 
candidatos for de tal modo elevado que torne impraticável a utilização 
dos métodos de selecção referidos, a entidade empregadora pública 
utilizará um dos métodos de selecção alternativos legalmente previstos 
no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

21 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação 
e respectiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, são facultadas 
aos candidatos quando solicitadas, nos termos da alínea t) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

22 — Cada um dos métodos de selecção é eliminatório, sendo ex-
cluído do procedimento o candidato que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado 
o método seguinte.

23 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

24 — Composição do Júri:
Presidente: Luis Miguel Fonseca Ferreira — Chefe da Divisão de 

Cultura Desporto e Juventude
1.º Vogal efectivo: Ana Paula Pereira Ribeiro — Técnica Superior
2.º Vogal efectivo: Anabela das Neves Ferreira — Técnica Superior
1.º Vogal suplente: Ana Maria Lages Pires Friedrich — Técnica Su-

perior
2.º Vogal suplente: Terezinha de Fátima Lopes Tavares, Técnica Su-

perior

Nas suas faltas e impedimentos o Presidente do Júri será substituído 
pelo primeiro vogal efectivo.

25 — Exclusão e notificação de candidatos:
25.1 — Os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 

previstas no n.º 3 artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
para a realização da audiência dos interessados nos termos do Código 
de Procedimento Administrativo.

25.2 — Os candidatos admitidos serão convocados, por uma das 
formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro, para a realização dos métodos de selecção, com indicação 
do local, data e horário em que os mesmos devam ter lugar, nos termos 
do artigo 32.º do mesmo diploma legal.

25.3 — A publicitação dos resultados obtidos em cada um dos mé-
todos de selecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada al-
fabeticamente, afixada em local visível e público das instalações da 
Câmara Municipal de Montemor -o -Novo e disponibilizada na sua página 
electrónica.

25.4 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados 
para a realização do método seguinte por uma das formas previstas no 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

26 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicitada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível 
e público das instalações da Câmara Municipal de Montemor -o -Novo e 
disponibilizada na sua página electrónica.
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27 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, na página electrónica da Câmara Municipal de 
Montemor -o -Novo, por extracto, a partir da data da publicação no Diário 
da República, e em jornal de expansão nacional, também por extracto, 
no prazo máximo de três dias contados da mesma data.

28 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade e de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

18 de Fevereiro de 2011. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel 
Rodrigues Pinto de Sá.

304418156 

 MUNICÍPIO DE MOURÃO

Aviso n.º 6527/2011

Procedimento concursal comum — Prova de Conhecimentos
Nos termos do n.º 1 do artigo 32.º, conjugado com a alínea d) do 

n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se 
público que se encontra afixada no Edifício dos Paços do Município 
de Mourão e disponível na página electrónica, deste Município, em 
www.cm -mourao.pt, a convocatória dos candidatos admitidos ao proce-
dimento concursal comum para recrutamento de um posto de trabalho da 
carreira e categoria de técnico superior (Gestão), em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, aberto por 
aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 236, Parte H, de 
7 de Dezembro de 2010, para a realização da Prova de Conhecimentos, 
com indicação do local, data e horário em que a mesma irá ter lugar.

1 de Março de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Manuel Santinha Lopes.

304412226 

 MUNICÍPIO DE NISA

Aviso n.º 6528/2011

Cessação da relação jurídica de emprego público
Em cumprimento do disposto no art. 37, n.º 1, alínea d)da Lei n.º 12-A/08, 

27/2, torna-se público, a cessação da relação jurídica de emprego público 
por motivo de aposentação, dos seguintes trabalhadores:

Maria Deniz Oliveira Rovisco Crisóstomo, Assistente Operacional, 
5.ª posição remuneratória, em 01/06/2010;

José do Rosário do São Pedro, Assistente Operacional, 8.ª posição 
remuneratória, em 01/07/2010;

João da Cruz Miguéns Carqueija, Assistente Operacional, 8.ª posição 
remuneratória, em 01/08/2010;

Joaquim da Cruz Salgueiro Martins, Assistente Operacional, 10.ª po-
sição remuneratória, em 01/10/2010;

Júlia Gouveia Batista, Assistente Operacional, entre a 1.ª e a 2.ª po-
sição remuneratória, em 12/11/2010;

Lubélia Maria da Silva, Chefe de Divisão (Técnico Superior, 13.ª po-
sição), em 01/12/2010;

Fernando Valente Ribeiro, Assistente Operacional, 10.ª posição re-
muneratória, em 01/01/2011.

10 de Fevereiro de 2011. — A Presidente da Câmara, Maria Gabriela 
Pereira Menino Tsukamoto.

304343303 

 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Declaração de rectificação n.º 531/2011
Para os devidos efeitos, rectifica -se o aviso n.º 5621/2011, publicado 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 39, de 24 de Fevereiro de 2011, pelo 
que onde se lê «nomeei em regime de substituição, por urgente conveni-
ência de serviço os seguintes dirigentes intermédios, com efeitos a 30 de 
Dezembro de 2011:» deve ler -se «nomeei em regime de substituição, por 

urgente conveniência de serviço, os seguintes dirigentes intermédios, 
com efeitos a 30 de Dezembro de 2010:» e onde se lê «determinei pelos 
despachos de 30 de Dezembro de 2011, e com efeitos a essa data,» deve 
ler -se «determinei pelos despachos de 30 de Dezembro de 2010, e com 
efeitos a essa data,».

24 de Fevereiro de 2011. — O Presidente da Câmara, Mário João 
Ferreira da Silva Oliveira.

304396302 

 MUNICÍPIO DE OURÉM

Edital n.º 250/2011
Paulo Alexandre Homem de Oliveira Fonseca, Presidente da Câmara 

Municipal de Ourém, submete a apreciação pública, por um período de 
30 dias, nos termos e para efeitos do n.º 1, do artigo 118.º do Código do 
Procedimento Administrativo, a alteração ao artigo 4.º do Regulamento 
do Conselho Municipal de Segurança, a seguir transcrita, que mereceu 
aprovação em reunião de camarária de 2010.12.28:

«CAPÍTULO II

Organização e funcionamento

SECÇÃO I

Da composição e presidência

Artigo 4.º
Composição

Integram o Conselho:
a) O Presidente da Câmara Municipal;
b) O(s) Vereador(es) com o pelouro da protecção civil e acção 

social, quando estes não sejam assegurados pelo próprio presidente 
da Câmara Municipal;

c) O Presidente da Assembleia Municipal;
d) Deverá ser definido pela Assembleia Municipal o número dos 

Presidentes de Juntas de Freguesia, bem como a designação dos 
respectivos Presidentes de Junta;

e) Um representante do Ministério Público da Comarca de Ourém;
f) Comandante do Destacamento Territorial da GNR de Tomar; 

Comandante da Esquadra da PSP. de Ourém; Comandante Operacio-
nal Municipal; Comandante dos Bombeiros Voluntários de Caxarias; 
Comandante dos Bombeiros Voluntários de Fátima; Comandante dos 
Bombeiros Voluntários de Ourém;

g) Um Representante do Instituto da Droga e Toxicodependência, I. P.;
h) Um Representante do Instituto de Segurança Social — Centro 

Distrital de Segurança Social de Santarém; Um Representante da 
Comissão de Protecção de Crianças e Jovens em Risco; Autoridade 
de Saúde do Município; Um Representante do Conselho Local de 
Acção Social; Representantes de estruturas locais que intervenham no 
âmbito deste conselho, com conhecimento especializado em termos 
de segurança;

i) Um Representante da ACISO — Associação Empresarial Ou-
rém — Fátima; Um Representante da Confederação Geral dos Traba-
lhadores Portugueses (CGTP/IN); Um Representante da União Geral 
dos Trabalhadores (UGT);

j) Três cidadãos de reconhecida idoneidade designados pela As-
sembleia Municipal.»

Para constar se publica este edital e outros de igual teor que vão ser 
afixados nos lugares públicos de estilo.

21 de Janeiro de 2011. — O Presidente da Câmara, Paulo Fonseca.
304304659 

 Edital (extracto) n.º 251/2011
Paulo Alexandre Homem de Oliveira Fonseca, Presidente da Câmara 

Municipal de Ourém, torna público, que em cumprimento da deliberação 
camarária tomada em reunião 14 de Dezembro de 2010, foi aprovado 
o Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo celebrado com 
o Centro de Desportivo de Fátima, que tem por objectivo o apoio aos 
investimentos a realizar no Estádio Municipal de Fátima.

O período de vigência do Contrato -Programa tem como limite a data 
de 31 de Julho de 2011.




